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Senado aprova permissão para 
médico militar trabalhar no SUS

Projeto tem como objetivo garantir atendimento 
médico à população de cidades do interior que não 
contam com profissionais de saúde na rede pública

O Plenário aprovou a 
proposta de emenda 
constitucional 

que permite aos médicos 
das Forças Armadas 
atuar também no Sistema 
Único de Saúde (SUS), 
em horários alternados. 
A votação foi acertada na 
reunião de terça-feira entre 
o presidente do Senado, 
Renan Calheiros, e líderes 

partidários. O objetivo da 
medida, que segue para 
a Câmara, é fortalecer o 
Programa Mais Médicos. 
O governo espera que, 
com a iniciativa, estados 
e municípios possam 
contratar 6 mil médicos 
militares. A sessão de 
ontem foi acompanhada 
pelo ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha.  7Renan Calheiros (D) conduz a sessão em que os senadores aprovaram a PEC que permite a médico militar atuar no SUS

Orçamento impositivo deve ter prioridade na pauta

Aprovado texto 
que incentiva 
alimentação 
saudável

País pode 
universalizar 

ensino básico, 
diz secretário

A Comissão de Assuntos 
Sociais aprovou um pro-
jeto que, como medida de 
promoção da saúde, obriga 
o governo a realizar ações 
que incentivem crianças e 
adolescentes a consumir 
alimentos saudáveis. A pro-
posta agora será analisada 
pelos deputados federais.  5

O secretário de Educa-
ção Básica, Romeu Caputo, 

disse que o governo tem 
condições de cumprir, até 

2016, meta que determina a 
universalização do ensino 
básico para brasileiros de 

4 a 17 anos. Ele debateu, na 
Comissão de Educação, o 

Programa Pró-Infância para 
construção de creches e 

pré-escolas.  5

A proposta de emenda à Cons-
tituição que institui o orçamento 
impositivo deverá ter prioridade 
também no Senado, afirmou o 

 presidente da Casa, Renan Ca-
lheiros. Segundo ele, a PEC pode 
representar o “fim do toma lá da 
cá” nas relações entre Congresso e 

 Executivo sobre emendas. Líderes 
governistas, no entanto, afirmaram 
que, em caso de aprovação, o go-
verno deverá recorrer ao STF.  3

Salgados e refrigerantes estão entre os vilões da saúde: proposta obriga governo a promover alimentação saudável

Proposta sobre 
perda de mandato 
recebe três 
emendas  3

Juíza defende 
direito de casais 
homossexuais 
gerarem filhos  8

Críticas ao marco 
da mineração 
surpreendem 
senadores  4

Senado fará 
primeira audiência 
de iniciativa 
popular  6

Aberta exposição 
sobre primórdios 
do Legislativo 
brasileiro  2

Romeu Caputo, Cícero Lucena, Mariza Abreu e José Carlos Wanderley em debate na CE sobre o Programa Pró-Infância
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A Mesa do Senado aprovou 
ontem projeto de resolução 
que cria o cargo de coor-
denador da Procuradoria 
Parlamentar, órgão que 
tem a função de defender 
a imagem do Senado. A 
informação é do relator 
da proposta na Mesa, Ciro 
Nogueira (PP-PI).

A procuradoria foi criada 
em 1995, mas nunca teve 
um coordenador. O projeto 
(PRS 22/2013), que havia 
sido aprovado pela Comis-
são de Constituição e Justiça 

(CCJ) em junho, segue para 
o Plenário da Casa.

A iniciativa de Antonio 
Carlos Rodrigues (PR-SP) 
estabelece que o coordena-
dor será escolhido entre os 
membros da procuradoria 
pelo presidente do Senado 
e terá mandato de dois anos.

Para ele, a criação do cargo 
de coordenador dará mais 
efetividade aos trabalhos 
da procuradoria, “que ainda 
encontra grande dificuldade 
para cumprir suas obriga-
ções institucionais”.

O CONgRESSO NACIONAl 
abriu ontem a exposição O Im-
pério em Brasília — 190 anos 
da Assembleia Constituinte de 
1823, que retrata os primórdios 
do legislativo brasileiro.

A mostra, em exibição no 
Salão Negro, reúne 54 obras, 
entre esculturas, pinturas, 
objetos decorativos, armas, 
condecorações e manuscritos 
pertencentes ao acervo do 
Museu Imperial de Petrópolis 
(RJ). O evento é promovido 
pela Câmara e pelo Senado, 
em parceria com o Instituto 
Brasileiro de Museus (Ibram) e 
a Fundação Armando Alvares 
Penteado (Faap).

A diretora-geral do Senado, 
Doris Peixoto, afirmou que a 
exposição é um marco e será 
prestigiada por quem tem in-
teresse em visitar o Congresso 
Nacional e conhecer a história 
do país. 

Já o presidente do Ibram, 
Angelo Oswaldo, destacou 
que a exposição, além de ce-
lebrar os 190 anos da criação 
do Parlamento brasileiro, a 
partir da Constituinte de 1823, 
também assinala os 190 anos 
“da ideia da nova capital” com 
o nome de Brasília, como su-
gerido pelo líder político José 
Bonifácio.

Para a  presidente do 

 Conselho de Curadores da 
Faap, Celita Procópio de 
Carvalho, a exposição reflete 
o passado e constitui oportu-
nidade única de compartilhar 
a memória e preservar a iden-
tidade cultural. Ela destacou 
que a mostra reúne objetos 
de valor simbólico e artístico 
e reconstitui aspectos relacio-
nados a diversas fases do país.

Com entrada franca, a expo-
sição pode ser visitada todos os 
dias da semana, das 9h às 17h, 
até o dia 20 de outubro. Escolas 
podem agendar visitas guiadas 
pelo telefone 0800 619619 
ou pelo e-mail  exposições@
camara.leg.br.

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-Line 

 `PresidênciA  Ministros do Turismo e do sTJ
11h O senador Renan Calheiros recebe o ministro do Turismo, Gastão Vieira; às 12h, o minis-
tro do Superior Tribunal de Justiça Luis Felipe Salomão; às 15h30, o senador Paulo Davim, 
acompanhado pelos presidentes da Associação Médica Brasileira, Florentino Cardoso; da 
Federação Nacional dos Médicos, Geraldo Ferreira Filho; e do Conselho Federal de Medici-
na, Roberto Luiz d´Avila. Preside a ordem do dia às 16h. 

 `crA  Mercado de sementes
8h30 Audiência pública na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária analisa o domínio 
de grandes grupos multinacionais sobre o mercado de sementes.

 `exPosição  império em Brasília
9h–17h Exposição O Império em Brasília — 190 anos da Assembleia Constituinte de 1823, no 
 Salão Negro do Congresso. A mostra está aberta ao público até o dia 20 de outubro.

 `cre  estatuto do estrangeiro
10h Em análise na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, proposta que alte-
ra o Estatuto do Estrangeiro para estabelecer nova regra para a prisão preventiva em  casos 
de extradição. 

 `Plenário  Plano nacional de Viação
14h Projeto que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação é um dos itens da pauta da  sessão 
deliberativa.

A Rádio Senado transmite, a partir das 8h30, audiência da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária; e, às 10h, reunião da Comissão de 
Relações exteriores e Defesa nacional. Às 14h, transmissão da ses-
são plenária. A Rádio Senado pode ser acompanhada ao vivo pela internet:   
www.senado.leg.br/radio.

RáDio SenADo

Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores no Plenário depois da   
ordem do dia de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

ADiAmento

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a reunião da Comissão de Relações 
 exteriores. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e, em Brasília,  pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

tV SenADo

Aberta exposição sobre os 
190 anos do Legislativo
Mostra está dividida em cinco módulos temáticos e destaca momentos importantes da história 
brasileira que repercutem ainda hoje; visitação pode ser feita todos os dias, inclusive feriados 

A diretora-geral do Senado, Doris Peixoto, entre Sérgio Sampaio, diretor-geral da Câmara, e o deputado Henrique Alves (D)

mesa cria cargo de coordenador 
da Procuradoria Parlamentar

Richa agradece empréstimo ao Paraná
Em visita ao presidente do 

Senado, Renan Calheiros, 
ontem, o governador do Pa-
raná, Beto Richa, agradeceu 
a autorização da Casa para 
operação de crédito externo 
entre o estado e o Banco Inter-
nacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (Bird).

O empréstimo de até  
US$ 350 milhões foi apro-
vado em março e se destina 
a financiar parcialmente o 
Projeto Multissetorial para o 
Desenvolvimento do Paraná.

O empréstimo, de acordo 
com o governador, deve ser 
aplicado em ações nas áreas 
de agricultura, meio ambien-
te, saúde e educação.

Após a visita, Beto Richa 
comentou a expectativa 
com relação à derrubada 
de liminar que suspendeu a 
Emenda Constitucional 73, 
promulgada neste ano pelo 
Congresso, que cria tribunais 

regionais federais em Curiti-
ba, Belo Horizonte, Salvador 
e Manaus.

 A liminar foi concedida 
pelo presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
Joaquim Barbosa, que já se 
manifestou contra os novos 
órgãos.

— Os argumentos são todos 
favoráveis. Imaginávamos 

que estava tudo certo [com 
a promulgação], mas de re-
pente uma liminar impede a 
implantação desses tribunais 
que comemoramos tanto. Os 
tribunais federais estão sobre-
carregados e é fundamental 
a criação desses quatro tri-
bunais para desafogar esses 
processos judiciais — disse 
Richa.

Beto Richa disse a Renan que recursos vão financiar projeto de desenvolvimento

Votação do texto preliminar da LDo fica para hoje
Foi adiada para hoje, às 9h, 

a reunião da Comissão Mista 
de Orçamento (CMO) em que 
deve ser votado o relatório 
preliminar da proposta da lei 
de Diretrizes Orçamentárias 

para 2014. O encontro estava 
previsto para ocorrer ontem.

Após a aprovação do parecer 
preliminar, será aberto o prazo 
para apresentação de emen-
das. Em seguida, a comissão 

votará o relatório final, que 
deverá ser aprovado em sessão 
do Congresso Nacional para 
virar lei. A reunião da CMO 
será realizada no Plenário 2.

(Da Agência Câmara)

Plenário aprova criação da 
Medalha Ulysses Guimarães

O Plenário aprovou ontem 
projeto de resolução que cria 
a Medalha Ulysses guima-
rães. A medalha leva o nome 
do presidente da Assem-
bleia Nacional Constituinte 
porque será concedida em 

comemoração aos 25 anos da 
promulgação da Constituição 
de 1988.

Vital do Rêgo (PMDB-PB) é 
autor do projeto, relatado por 
Pedro Simon (PMDB-RS) na 
Comissão de Educação (CE).
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Orçamento impositivo deve 
ter prioridade no Senado
Na Câmara, votação da PEC em Plenário foi adiada para terça-feira. Renan disse que proposta chegará 
ao Senado com muita força e pode pôr fim ao “toma lá dá cá” nas relações entre Congresso e Executivo

SE APROVADA PElO Plenário 
da Câmara dos Deputados, a 
proposta  de emenda à Consti-
tuição que institui o orçamento 
impositivo deverá ter priorida-
de também no Senado, disse 
o presidente da Casa, Renan 
Calheiros. Segundo ele, a PEC 
565/2006 “chegará com muita 
força ao Senado”.

Para o senador, a medida 
pode representar o “fim do 
toma lá da cá” nas relações 
entre Congresso e Executivo 
sobre emendas parlamentares.

— Se você estabelece uma 
regra, você estabiliza, você 
desfaz a relação toma lá da cá 
e isso é muito bom para a polí-
tica brasileira, que o povo quer 
ver depurada — argumentou.

Após os deputados terem 
aprovado em comissão es-
pecial a PEC do Orçamento 
Impositivo, ela passará por 
votação em dois turnos no 
Plenário da Câmara antes 
de seguir para o Senado. O 
primeiro turno de votação 
estava marcado para ontem, 
mas foi adiado para a próxima 
terça. Se a PEC for aprovada 
no Congresso, o Executivo 
será obrigado a liberar os re-
cursos de todas as emendas 
parlamentares ao Orçamento.

Em Plenário, Ana Amélia 
(PP-RS) defendeu a PEC.

— O atual modelo orçamen-
tário é uma peça de ficção.  

A União faz o que bem en-
tende sobre as decisões do 
 Congresso, inclusive, claro, 
em relação às emendas par-
lamentares. E não é somente 
este governo, todos os gover-
nos — pontuou.

Brechas para gastos
A senadora lembrou que, 

atualmente, o Orçamento é 
autorizativo, ou seja, o governo 
pode cumprir ou não a previ-
são aprovada pelo Congresso 
para gastos não obrigatórios.

— Está claro e evidente que 
o atual modelo orçamentário 
abre brechas para gastos ex-
cessivos ou má aplicação dos 
recursos públicos. Sabe-se que 
é uma ilusão um orçamento 
completamente impositivo, 
em que todo gasto será feito 
exatamente como planejado. 

Alguns gastos não programa-
dos podem surgir. São as cha-
madas emergências — disse.

Ana Amélia afirmou ainda 
que, hoje, mesmo que depu-
tados e senadores apresentem 
emendas para favorecer esta-
dos e municípios, prefeituras 
podem ficar sem o dinheiro 
prometido para a melhoria 
de projetos básicos de saúde, 
educação, saneamento e infra-
estrutura, por determinação e 
vontade do governo federal.

— É um atraso institucional, 
um desrespeito ao trabalho dos 
senadores e deputados que 
estão aqui para ajudar na libe-
ração de recursos federais para 
as cidades e estados, além de 
contribuir para a aprovação de 
propostas legislativas. É a nossa 
missão, nossa responsabilidade 
constitucional — afirmou.

Renan e Ana Amélia defendem proposta sobre liberação de recursos de emendas

Se proposta for aprovada, governo 
recorrerá ao StF, afirmam líderes

Para os líderes do governo, 
Eduardo Braga (PMDB-AM), 
e do PT, Wellington Dias (PI), 
o governo não está disposto 
a aceitar regras de execu-
ção impositiva de emendas 
parlamentares que afetem 
o controle sobre a execução 
do Orçamento. Se esse for o 
resultado da proposta que 
está sendo examinada na 
Câmara dos Deputados, eles 
afirmam que a judicialização 
da matéria será inevitável.

— Não tenho nenhuma 
dúvida de que isso irá ocorrer 
— afirmou Wellington Dias, 
apostando que o governo 
levará o caso ao Supremo 
Tribunal Federal (STF).

O líder petista observa que 
as emendas parlamentares 
representam apenas uma 
sugestão ao Executivo. A 

seu ver, de modo mais ri-
goroso, tornar impositiva a 
execução das despesas seria 
uma medida “claramente 
inconstitucional”. Confor-
me sua avaliação, não pode 
haver imposição dos gastos, 
pois o Orçamento é apenas 
um plano de despesas, sem 
plena garantia das receitas 
correspondentes.

Com base nisso, Wellington 
Dias afirma que o Senado terá 
que olhar o tema “de forma 
sensata”. Para o senador, a 
Casa tem uma vantagem 
para abordar o assunto com 
responsabilidade para com 
o país: conta com membros 
que já foram ministros, go-
vernadores e até presidentes 
da República, ou seja, pes-
soas que já administraram 
 orçamentos.

Três emendas foram apre-
sentadas, até ontem, à propos-
ta de emenda à Constituição 
(PEC 18/2013) que determina 
a perda automática de man-
dato parlamentar em caso de 
condenação judicial definitiva 
por improbidade adminis-
trativa ou crimes contra a 
administração pública.

O relator, Eduardo Braga 
(PMDB-AM), já havia decidido 
acolher a emenda de Antonio 
Carlos Rodrigues (PR-SP), mas 
não teve condições de analisar 
as sugestões de Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB-SP) a tempo de 
liberar a matéria para votação.

Além de acrescentar os 
crimes hediondos à lista de 
motivos para perda de man-
dato, a emenda de Rodrigues 
condiciona a punição — na 
condenação por improbida-
de — à imposição da pena de 
perda do cargo ou da função 
pública pela Justiça.

— Sempre fui favorável à 
PEC 18/2013 e o meu obje-
tivo, com a emenda, é evitar 
sua contestação por uma 
Adin [ação direta de incons-
titucionalidade] — afirmou 

Rodrigues, que chegou a su-
gerir a realização de audiência 
pública sobre a matéria.

Antes de defender suas 
emendas, Aloysio Nunes elo-
giou as mudanças sugeridas 
por Rodrigues, que teriam 
aperfeiçoado tanto a PEC 
18/2013 quanto o substitutivo 
de Braga. O tucano considerou 
pertinente inserir mais uma 
motivação para perda automá-
tica do mandato: condenação 
criminal regulada pelo Código 
Penal que implique perda ou 
suspensão de direitos políti-
cos. Também recomendou a 
fixação de prazo de 72 horas 

para Câmara ou Senado de-
clararem a perda do mandato.

Por sua vez, Pedro Taques 
(PDT-MT) apontou uma 
distorção na PEC: a incompa-
tibilidade com o artigo 15 da 
Constituição, que inclui a con-
denação criminal transitada 
em julgado entre as hipóteses 
causadoras de perda ou sus-
pensão de direitos políticos.

— Como é possível exercer 
um mandato eletivo se teve 
suspensão de direitos políti-
cos? — indagou Taques, que 
pretende chegar a um enten-
dimento sobre a questão com 
o relator.

Três emendas à PEC da perda do mandato

Pedro Taques, Aloysio Nunes e Antonio Carlos Rodrigues, ontem na CCJ

Lei da Ficha Limpa poderá valer 
também para cargo comissionado

Os critérios de inelegibili-
dade da lei da Ficha limpa 
também deverão ser obser-
vados para o preenchimento 
de cargos comissionados nos 
gabinetes dos senadores, nas 
lideranças partidárias e na 
Mesa da Casa. É o que prevê 
o Projeto de Resolução do 
Senado (PRS) 5/2012, apro-
vado ontem pela Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ). A matéria 
segue para análise da Comis-
são Diretora e, em seguida, 
ao Plenário.

Pela lei da Ficha limpa (lei 
135/2010 — Complementar), 
basta uma sentença colegiada 
(proferida por mais de um 
juiz), antes mesmo de se 
esgotarem todos os recursos, 
para tornar inelegível quem 
for condenado por diversos 

tipos de crimes. No caso de 
condenação definitiva, a pes-
soa só pode voltar a concorrer 
depois de oito anos após o 
cumprimento da pena.

O PRS 5/2012 adota esses e 
outros impedimentos da Ficha 
limpa também como critérios 
para as nomeações de fun-
cionários comissionados. A 
proposta foi apresentada por 
Randolfe Rodrigues (PSOl-
AP), Pedro Simon (PMDB-RS) 
e Pedro Taques (PDT-MT).

Para eles, a Ficha limpa é 
um marco que deve servir 
não apenas para os que se 
submetem ao voto, mas 
para o acesso a qualquer 
função na esfera estatal. Eles 
consideram que a medida 
representa um “pacto” da 
sociedade contra práticas que 
comprometem a democracia.

Humberto destaca pesquisa que 
revela apoio à reforma política

Humberto Costa (PT-PE) 
comentou pesquisa sobre 
a reforma política enco-
mendada pela Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) 
ao Instituto Brasileiro de 
Opinião Pública e Estatística 
(Ibope). Segundo ele, 85% da 
população querem a reforma 
política e 84% desejam que as 
novas regras já valham para 
as eleições do ano que vem.

De acordo com o parla-
mentar, 78% querem o fim 
da doação de recursos por 
empresas privadas, índice 
que chega a 84% se forem 
contados somente os mora-
dores das regiões periféricas 
ou com renda familiar de até 
um salário mínimo.

— Isso mostra como o 

povo é inteligente. Empre-
sa não vota. E quais são as 
empresas que financiam as 
campanhas? As que têm in-
teresse direto na relação com 
o Estado — afirmou.

Ele disse que irá lutar 
para que seu partido adote 
a proposta da OAB, de fi-
nanciamento privado sem 
participação de empresas e 
com limites de contribuição.

Para senador, pesquisa “mostra 
como o povo é inteligente”
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SENADORES DA COMISSãO 
de Infraestrutura do Senado 
(CI) se mostraram surpresos 
com críticas ao novo marco 
regulatório da mineração 
feitas pelos participantes da 
audiência pública de ontem. 
A reunião, que tratava da mo-
dernização da legislação mi-
neral, mostrou que não houve 
um diálogo entre o governo 
federal, autor da proposta de 
modificação do código, e os 
setores envolvidos.

O presidente da comissão, 
Fernando Collor (PTB-Al), 
disse que ficou profunda-
mente impactado com a 
falta de conexão entre o setor 
mineral, a sociedade civil e 
o governo federal. Ricardo 
Ferraço (PMDB-ES) sugeriu 
que a comissão explore os 
contraditórios apresentados 
na audiência pública.

Os senadores e palestran-
tes também manifestaram 
expectativa de que a presi-
dente Dilma Rousseff retire 
a urgência da tramitação do 
projeto, conforme sinalizou o 
ministro de Minas e Energia, 
Edison lobão, em audiência 
na segunda-feira, na comissão.

A proposta (Pl 5.807/2013) 
pretende elevar a participação 
do setor mineral no produto 
interno bruto do país, que hoje 
é de apenas 4%. A complexi-
dade do tema fez com que, 
apenas na Câmara, a proposta 
já recebesse 372 emendas. 

O presidente do Institu-
to Brasileiro de Mineração 
(Ibram), José Coura, disse que 
sugeriu uma emenda para que 
os produtos exportados não te-
nham a mesma Compensação 
Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais (Cefem) de 
produtos com valor agregado.

— Uma empresa que trans-
forma o seu minério em ferro-
-gusa e em aço não pode ter a 
mesma Cefem da exportação. 

Senão nós não faremos o papel 
de estimular a agregação de 
valor à mineração no Brasil 
— afirmou Coura.

Para a secretaria-adjunta 
de Indústria, Comércio e 
Mineração do Pará, Maria 
Amélia Enríquez, o Brasil 
caiu na “armadilha da com-
modity” e precisa valorizar os 
produtos com valor agregado, 
 industrializados.

— A política tributária mi-
neral premia o exportador de 
commodities e pune quem 
agrega valor no território na-
cional. A gente precisa inverter 
essa lógica, o que fazem os 
países que querem avançar na 
estratégia de industrialização 
— afirmou.

A proposta de novo marco 
regulatório estabelece que os 
royalties da mineração sejam 
distribuídos entre municípios, 
estados e União, em porcen-
tagens de 65%, 23% e 12%, 
respectivamente. No entanto, 
segundo Maria Amélia Enrí-
quez, não foram estabelecidos 
os preços de referência para a 
cobrança dos royalties, o que 
prejudicaria a exportação e a 
fiscalização.

— Alguém que extrai cal-
cário, mas vende cimento. Eu 
vou cobrar em cima de quê? 
Qual o preço do calcário, se eu 
não tenho receita do calcário? 
Eu teria que ter um baliza para 
dizer em cima de qual valor. 
O IBgE poderia fazer uma 
apresentação desses preços 
de referência, que serviriam 
tanto para quem recolhe, 
quanto para quem fiscaliza 
— exemplificou.

O presidente da Associação 
Brasileira das Empresas de 
Pesquisa Mineral, Elmer Sa-
lomão, disse que o governo 
fez o projeto a portas fecha-
das. Para ele, isso dificultará 
a aprovação do novo marco 
regulatório pelo Congresso.

— Só depois que vazou a 

informação de que havia um 
novo marco em processa-
mento é que as empresas e as 
instituições se manifestaram. 
Então começou a haver um 
certo diálogo, mas era mais 
um monólogo. Apresentamos 
nossas sugestões, mas pou-
quíssimas foram utilizadas 
— relatou Salomão.

O empresário criticou ainda 
o fato de o projeto não dar 
espaço às empresas junio-
res, que hoje respondem 
por 60% dos investimentos 
em exploração mineral no 
mundo. Segundo Salomão, 
as empresas, que possuem 
uma administração ágil, têm 
a capacidade de identificar 
projetos de mineração e 
mobilizar capitais de risco 
para executar as pesquisas 
minerais e revelar as jazidas.

Salomão condenou a apli-
cação de recursos públicos 
na pesquisa mineral em in-
vestimento de pleno risco, 
prevista no projeto. Segundo 
ele, desloca-se da iniciativa pri-
vada o uso de capital de risco 
para a Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais, que irá 
selecionar as áreas para leilões 
e para empresas públicas.

Falta de quórum impediu 
ontem a instalação da co-
missão mista que vai analisar 
a Medida Provisória (MP) 
621/13, que cria o Programa 
Mais Médicos. A matéria é po-
lêmica e tem recebido críticas 
das entidades médicas.

O deputado Rogério Car-
valho (PT-SE), indicado para 
relatar a proposta, afirma que 
houve obstrução. Segundo ele, 
parlamentares que também 

são médicos estavam no Ple-
nário da comissão, mas não 
assinaram a lista de presença. 

— É da luta política. É legíti-
mo que eles não queiram que 
a matéria tramite e o debate 
aconteça — disse.

Uma nova reunião para 
a instalação do colegiado 
foi marcada para a terça-
-feira. O deputado Mandetta 
(DEM-MS) afirmou que a 
estratégia é forçar o governo 

a dialogar com as entidades 
 representativas. 

— É bom que não tenha 
dado quórum porque dá tem-
po ao Executivo de procurar 
o entendimento e esclarecer 
alguns pontos — declarou. 

Outras medidas
Devido a um pedido coletivo 

de vista, foi adiada para terça-
-feira a votação do relatório 
sobre a Medida Provisória 

614/2013 na comissão mista 
que analisa a matéria. A MP 
dispõe sobre a estruturação 
do plano de carreiras e cargos 
do magistério federal.

A comissão mista criada 
para analisar a Medida Pro-
visória (MP) 623/2013 foi 
instalada ontem. O deputado 
José Airton (PT-CE) foi eleito 
presidente, e o senador Inácio 
Arruda (PCdoB-CE) ficou com 
a vice-presidência. 

A MP trata de operações de 
crédito rural para empreendi-
mentos localizados na área de 
da Superintendência de De-
senvolvimento do Nordeste. 

O deputado Afonso Florence 
(PT-BA) foi eleito presidente 
da comissão mista da MP 
618/2013. O senador Valdir 
Raupp (PMDB-RO) será o rela-
tor. A MP trata da ampliação do 
capital social da Valec, estatal 
ferroviária brasileira.

Jorge Via-
n a  ( P T-A C ) 
comemorou 
a queda, em 
julho, do preço 
da cesta básica 
em 18 capitais 
brasileiras.

  — Houve uma queda do 
valor da cesta básica, aqui, 
em Brasília, por exemplo, de 
8,8%; em Florianópolis, de 
7%; em Porto Alegre, de 7%, 
em goiânia, de 7%. A inflação 
está dentro da meta já nesse 
mês, como bem tinha colo-
cado o ministro da Fazenda, 
guido Mantega, o presidente 
do Banco Central, Alexandre 
Tombini, e a presidenta Dilma 
Rousseff — observou.

Ana Amélia (PP-RS) con-
firmou o comparecimento 
ao Senado, no dia 20, do di-
retor da Superintendência 
Nacional de Previdência 
Complementar (Previc), 
José Maria Rabelo.

Rabelo deve prestar in-
formações sobre a atual 
fiscalização dos fundos de 
pensão, principalmente 
depois da publicação de 
dados sobre a queda de 
rentabilidade deles. Ana 
Amélia citou os prejuízos 
ao Fundo de Pensão do 
Banco do Brasil (Previ) com 
aplicações em ações do 
grupo EBX, de Eike Batista.  

Magno Malta 
(PR-ES) repro-
vou a resposta 
da presidente 
Dilma às ma-
nifestações dos 
últimos meses, 
afirmando que 

“não era o discurso que que-
riam ouvir”. Para ele, Dilma 
reagiu aos protestos com uma 
reforma política que não foi 
pedida e sem citar os avanços 
sociais desde o governo lula.

 — Ficou parecendo que o 
Brasil é uma Etiópia, que não 
tem nada — lamentou.

 Ele disse que esperava que 
Dilma cobrasse dos empresários 
de transporte público as deso-
nerações concedidas ao setor.

Sérgio Sou-
za (PMDB-PR) 
comentou, na 
terça-feira, re-
portagens do 
jornal Gazeta 
do Povo que 
revelam o alto 

índice de violência e a evidente 
impunidade em Curitiba.

Segundo o jornal, Curitiba 
teve 5.806 homicídios entre 2004 
e 2013, mas só 1.314 chegaram 
ao Judiciário como ação penal.

— Fica evidente a sensação 
de impunidade e, pior que isso, 
a mensagem transmitida aos 
assassinos é de que as chances 
de serem presos são reduzidas, 
o que se transforma no incen-
tivo à prática de novos delitos.

Anibal Di-
niz (PT-AC) 
comemorou 
na terça-feira 
o aniversário 
da Revolução 
Acriana, que 
culminou com 

a cessão, ao Brasil, da área que 
hoje é o estado do Acre. Os resi-
dentes na região se revoltaram 
contra a Bolívia, que detinha 
soberania sobre a área. Para o 
senador, a revolta mostra que 
os moradores escolheram ser 
brasileiros.

— Os acrianos são brasileiros 
por opção. Fizeram uma guerra 
contra a Bolívia para conquistar 
esse vasto território para o povo 
brasileiro — afirmou o senador.

Regulação da produção mineral é tema complexo e especialistas esperam que projeto deixe de tramitar com urgência, conforme sinalizou ministro de Minas e Energia 

Audiência evidencia limites 
de proposta para mineração 

Representante do Pará, Maria Amélia alerta a Collor sobre “armadilha da commodity”

Projeto não estabelece preços  
de referência para royalties

Instalação da comissão da MP do Mais Médicos é adiada 

Jorge Viana comemora 
queda no custo da 
cesta básica em julho

Ana Amélia quer 
resposta sobre perda 
de fundos de pensão

magno malta critica 
reação de Dilma a 
protestos de rua

Sérgio Souza lamenta 
violência e impunidade 
em Curitiba 

Anibal Diniz relembra 
revolução em que Brasil 
conquistou o Acre 

Ge
ral

do
 M

ag
ela

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Mo
rei

ra 
Ma

riz
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Wa
lde

mi
r B

arr
eto

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do



5

Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

Brasília, quinta-feira, 8 de agosto de 2013
Ma

rco
s O

liv
eir

a/
Ag

ên
cia

 Se
na

do

O SECRETáRIO DE Educa-
ção Básica do Ministério da 
Educação, Romeu Weliton 
Caputo, disse que o governo 
tem condições de cumprir, 
até 2016, a meta da emen-
da que prevê universaliza-
ção do ensino básico para 
a população de 4 a 17 anos   
(EC 59/2009).

Caputo participou, ontem, 
da audiência na Comissão 
de Educação (CE) sobre o 
Pró-Infância, programa do 
governo para a aquisição de 
equipamentos e construção 
de creches e pré-escolas públi-
cas. Segundo ele, o programa 
tem permitido a construção 
de 1.500 unidades por ano, 
abrindo 1,5 milhão de vagas.

— Até 2016, temos razoável 
segurança de que vamos cum-
prir a Emenda 59. Devemos 
chegar lá com uma condição 
de atendimento melhor em 
creches e pré-escolas — disse.

Mariza Abreu, consultora 

da Confederação Nacional de 
Municípios, advertiu que a 
expansão dos ensinos médio 
e fundamental pode ocorrer 
sem a necessidade de adoção 
de novos prédios e instalações, 
mas não há como fazer creche 
ou berçário no mesmo prédio 
do ensino fundamental, por 
exemplo.

Manutenção
Segundo Mariza, os prefeitos 

reclamam dos custos de ma-
nutenção das novas escolas. O 
nível sociocultural das famílias 
é outra variável importante:

— Só matrícula não basta, 
é preciso qualidade. Alguns 
estados têm atualmente alta 
taxa de atendimento a crianças 
de 4 e 5 anos, mas também 

têm índice elevado de crianças 
não alfabetizadas aos 8 anos 
de idade. É o caso de Alagoas, 
Maranhão e Pará — disse.

Cícero lucena (PSDB-PB), 
que requereu a audiência, 
teme que muitas prefeituras 
não consigam manter as 
unidades escolares a serem 
construídas pelo Pró-Infância. 
O senador também questio-
nou a adoção de um prédio 
padrão para atender todas as 
regiões do país e os valores co-
brados por algumas empresas 
vencedoras de licitações para 
a construção das instalações.

O presidente do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), José 
Carlos Wanderley, explicou 
que os prédios de creches são 

 pré-moldados e feitos pelo 
Regime Diferenciado de Con-
tratações Públicas (RDC), por 
meio de pregão eletrônico. Se-
gundo ele, os projetos tiveram 
a participação de laboratórios 
especializados em zonas bio-
climáticas, conforme a região. 
Acrescentou que a padroniza-
ção é para facilitar para as pre-
feituras, que não são obrigadas 
a seguir o modelo. Em relação 
à fiscalização, ressaltou que 
as próprias prefeituras têm 
responsabilidade sobre a obra 
e a empresa tem que informar 
como andam os trabalhos.

Cristovam Buarque (PDT-
DF) defendeu a federalização 
da educação de base e a ado-
ção de uma carreira nacional 
do magistério.

O poder público poderá ser 
obrigado a promover ações de 
incentivo à alimentação sau-
dável de crianças e adolescen-
tes. É o que determina projeto 
de gim (PTB-DF) aprovado 
pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). A matéria já 
foi aprovada pela Comissão 

de Direitos Humanos (CDH) 
e recebeu decisão terminativa 
da CAS.

 O objetivo do PlS 294/2012, 
explica o autor, é reduzir o 
consumo de alimentos com 
alto teor de gordura saturada, 
gordura trans, sódio e açúcar, 
e de bebidas de baixo valor 

nutricional. A proposta altera 
o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (lei 8.069/1990).

Entre as medidas, o se-
nador sugere o controle da 
publicidade dos alimentos 
não saudáveis, especialmen-
te da voltada para crianças e 
jovens; a adoção de normas 

de rotulagem de alimentos 
que garantam as informações 
indispensáveis para orientar 
escolhas mais saudáveis; e a 
restrição da oferta de alimen-
tos não saudáveis na escola.

A relatora na CAS e na CDH, 
Ângela Portela (PT-RR), res-
salta que, segundo o IBgE, 
em 2009, uma em cada três 
crianças de 5 a 9 anos estava 
com peso acima do reco-
mendado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Ela 
observou que 80% das crianças 
brasileiras ingerem açúcar em 
quantidade maior do que a re-
comendada e 89% consomem 
gordura acima dos padrões 
considerados saudáveis.

Projeto que busca dar mais 
segurança a estudantes ou 
trabalhadores que fazem in-
tercâmbio em outros países 
foi aprovado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ). A proposta 
(PlS 544/2011) segue agora 
para a Comissão de Educação.

A intenção da autora, Vanes-
sa grazziotin (PCdoB-AM), é 
dar mais garantias ao consu-
midor, tornando obrigatório 
que as informações sobre 
remuneração, carga horária, 
natureza da atividade, cargo, 

atribuições, moradia e demais 
dados estejam explícitas e 
precisas no contrato de tra-
balho ou estudo. “Estudantes 
vêm sendo ludibriados com 
propostas falsas sobre inter-
câmbio de estudo e trabalho, 
e acabam em condições 
sub-humanas de moradia e 
trabalho”, revelou Vanessa.

O relator, Cássio Cunha lima 
(PSDB-PB), apresentou emen-
da substitutiva para inserir o 
teor da matéria na lei geral 
do Turismo ( lei 11.771/2008), 
em vez de criar um dispositivo.

 O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, recebeu 
ontem o presidente da Asso-
ciação Brasileira dos Reitores 
das Universidades Estaduais 
e Municipais (Abruem), João 
Carlos gomes. O grupo reivin-
dica apoio para a inclusão nos 
gastos da União do custeio das 
41 universidades estaduais e 
municipais de 22 estados

 Segundo a Abruem, as uni-
versidades têm cerca de 700 
mil alunos espalhados pelo 
interior do país ao custo de 
R$ 18 mil a R$ 20 mil por ano 

cada um. Os reitores reivin-
dicam, em projeto de lei, que 
o governo federal entre com  
R$ 2 mil reais por ano por alu-
no. Defendem ainda a redução 
da contrapartida dos repasses 
da União, que varia entre 10% 
e 20%, para 1%, conforme a lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(lDO) de 2011, alterada em 
2012. 

 Renan achou justo o pleito e 
vai conversar com o relator da 
lDO, deputado Danilo Forte 
(PMDB-CE). (Com a Secretaria 
de Imprensa da Presidência).

O governo 
demora a libe-
rar os créditos 
anunciados há 
dois meses, no 
âmbito do Pla-
no Agrícola e 
Pecuário (PAP) 
para 2013 e 2014, afirmou 
Casildo Maldaner (PMDB-
SC). Os recursos são desti-
nados ao financiamento da 
produção agropecuária, no 
programa antes chamado 
de Plano Safra.

— Bancos, agências de 
fomento e cooperativas de 
crédito, que farão o repas-
se, precisam aguardar uma 
portaria do Ministério da 
Fazenda para equalização da 
taxa de juros. Precisamos de 
agilidade nas ações — disse.

Cr istovam 
Buarque (PDT-
DF) propôs que 
o Senado rece-
ba em Plenário 
representantes 
dos jovens que 
organizaram as 
manifestações populares 
ocorridas em todo o país 
no mês de junho. O senador 
defendeu que os jovens 
exponham no Parlamento 
opiniões e reivindicações 
sobre a situação do país. 
Cristovam citou pesquisas 
mostrando que a maioria 
dos brasileiros são favoráveis 
aos protestos e consideram 
que o Estado deve ser res-
ponsável pela educação e 
pela saúde.

A o  c o m e -
morar ontem 
a sanção, pela 
presidente Dil-
ma, do Estatu-
to da Juventu-
de, Walter Pi-
nheiro (PT-BA) 
alertou para a necessidade 
de a sociedade brasileira, 
incluindo a classe política 
e, sobretudo, a juventude, 
manter-se constantemente 
em alerta visando conquis-
tar novos direitos para os 
jovens. Segundo o senador, 
o estatuto deve ser ponto de 
partida para a garantia de 
mais direitos.

 — A consagração dessas 
regras ou até desses desejos 
em instrumento normativo 
não pode nos acomodar.

Pró-Infância ajudará a universalizar 
educação básica, afirma secretário

Romeu Weliton Caputo, Ângela Portela, 
Mariza Abreu e José Carlos Wanderley em 
audiência na Comissão de Educação

Representante do Ministério da 
Educação diz que governo tem 
condições de cumprir até 2016 
a meta de oferecer escola aos 
brasileiros de 4 a 17 anos

Avança projeto que aumenta 
segurança para intercâmbio 

Reitores pedem ajuda da União 
para universidades estaduais 

Comissão aprova incentivo a alimentação saudável

Waldemir Moka (D) comanda reunião da CAS com Rollemberg, Cyro Miranda, Ana Amélia, Paulo Davim e Paulo Paim

Para Casildo, liberação 
de créditos do Plano 
Agrícola é lenta

Cristovam quer ouvir 
jovens manifestantes 
em sessão no Senado 

Pinheiro comemora 
sanção do estatuto 
da Juventude 
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A COMISSãO DE Assuntos 
Sociais (CAS) vai realizar au-
diência pública para discutir 
a inclusão da profissão de 
fisioterapeuta entre os serviços 
especializados de segurança e 
medicina do trabalho, defini-
dos em norma regulamenta-
dora (NR 4) do Ministério do 
Trabalho e Emprego.

Essa será a primeira audi-
ência pública de iniciativa 
popular sugerida por meio do 
Portal e-Cidadania do Senado. 
Recomendada por Tiago Ama-
ral, a iniciativa obteve apoio 
de mais de 10 mil cidadãos.

O presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), 
senador Waldemir Moka 
(PMDB-MS), informou que 
o e-Cidadania é um instru-
mento de interação do Senado 
com a sociedade por meio do 
Portal do Senado e das redes 
sociais, “voltado para o debate 
de temas legislativos e para 
fomentar o diálogo resul-
tante da representatividade 
 parlamentar”.

A interatividade entre a 
sociedade e o Senado, ressal-
tou a senadora Ana Amélia 
(PP-RS), é muito importante 
para a atividade legislativa. Ela 
lembrou que a sociedade par-
ticipou ativamente, por meio 
da internet, nos debates sobre 
acidentes de motocicletas.

Waldemir Moka também 
informou que o Congresso 
Nacional recebeu na segunda-

-feira outra sugestão de inicia-
tiva popular, um projeto de lei 
complementar para aumentar 
o orçamento da rede pública 
de saúde. A iniciativa foi do 
Movimento Nacional em 
Defesa da Saúde Pública — o 
Saúde+10, que colheu mais 
de 2 milhões de  assinaturas.

A proposta determina apli-
cação de 10% da receita cor-
rente bruta da União no Ser-
viço Único de Saúde (SUS), 
excluídas as restituições do 
Imposto de Renda.

Ações de saúde
Moka observou que o Par-

lamento já examinou a re-
gulamentação da Emenda 
Constitucional 29, que trata 
do financiamento de ações e 
serviços públicos de saúde, 
mas não definiu os percen-
tuais a serem investidos pelo 
governo federal. Ele informou 
que a lei complementar que 

regulou a Emenda 29 definiu 
investimento de 12% da arre-
cadação dos estados e 15% dos 
municípios para aplicação na 
área da saúde.

— É aí que está a chamada 
injustiça. Obriga-se município, 
obriga-se estado, e o governo 
federal, que é quem fica com 
a maior parte da arrecadação 
dos impostos, não tem obriga-
ção com nenhum percentual 
— disse Moka, ao observar 
que, agora, o Congresso tem 
a oportunidade de corrigir a 
lei complementar.

Humberto Costa (PT-PE) 
informou que comissão cons-
tituída por representantes 
do governo e do movimento 
Saúde+10 vai apresentar, em 
30 dias, uma proposta con-
sensual. O senador disse que 
o movimento vai se reunir 
com os relatores da matéria 
na Câmara para organizar a 
reunião com o governo.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, se com-
prometeu a interceder junto 
à presidente Dilma Rousseff 
por uma solução para o 
fundo de pensão Aerus, que 
reúne 10 mil aposentados e 
pensionistas que trabalharam 
nas empresas aéreas Varig e 
Transbrasil.

Representantes do grupo 

foram recebidos ontem por 
Renan Calheiros, quando 
pediram apoio para marcar 
audiência com a presidente 
da República, já solicitada em 
requerimento assinado pelos 
senadores do Rio grande do 
Sul, Pedro Simon (PMDB), 
Paulo Paim (PT) e Ana Amélia 
(PP); e pelo senador Alvaro 
Dias (PSDB-PR).

O senador Paulo Paim (PT-
RS) pediu um acordo com 
os líderes para que o projeto 
de sua autoria que autoriza 
a União a indenizar os apo-
sentados e pensionistas do 
fundo Aerus (PlS 147/2010) 
seja apreciado o mais rápido 
possível no Plenário. Repre-
sentantes dos aposentados 
do fundo de pensão (dos 

 ex-funcionários das empresas 
aéreas Varig e Transbrasil) 
acompanharam a sessão 
no Plenário. O senador pro-
meteu se juntar ao grupo 
em uma possível vigília no 
Congresso. Paim fez um apelo 
para que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) e o Executivo 
encontrem uma rápida solu-
ção para esses aposentados.

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) aprovou 
ontem projeto de lei que inclui as atividades de 
engenheiros, arquitetos e engenheiros agrônomos, 
quando realizadas por servidores públicos efetivos 
federais, estaduais e municipais, nas carreiras con-
sideradas essenciais e exclusivas de Estado. Agora, o 
texto segue para decisão terminativa na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

O PlC 13/2013 é do deputado José Chaves (PTB-
PE). A relatora na CAS, senadora Ana Amélia (PP-RS), 
acatou o texto. As carreiras típicas de Estado incluem 
diplomatas e servidores de carreiras jurídicas, de 
auditoria e de gestão governamental, entre outras.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou ontem projeto de lei que cria mil novos cargos 
na carreira de especialista em meio ambiente. Agora, o 
projeto (PlC 60/2011), de autoria do Executivo, seguirá 
para votação no Plenário.

A criação desses cargos vai suprir demanda do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) e do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Eles resultam 
da transformação de 2.535 cargos vagos das carreiras 
da Previdência, da Saúde e do Trabalho, operação que, 
segundo a justificação contida no projeto, não deverá 
gerar aumento de despesa para o Executivo.

A CCJ aprovou ontem projeto para estimular a 
criação de unidades de serviço de medicina legal 
em regiões metropolitanas e cidades do interior. Pela 
proposta (PlS 20/2012) de Vital do Rêgo (PMDB-
PB), estados e o Distrito Federal, responsáveis pela 
atividade, devem adotar providências legislativas e 
administrativas para que os serviços de medicina 
legal sejam prestados em tempo hábil. Para o autor, 
há expressiva demanda da sociedade pela criação 
de unidades em quantidade adequada.

A proposta recebeu decisão terminativa e agora 
deverá seguir para a Câmara, a menos que seja apre-
sentado recurso para exame pelo Plenário do Senado. 

Senado terá audiência 
pública de iniciativa popular 
Essa será a primeira vez que um tema sugerido por meio do Portal e-Cidadania do Senado será discutido 
em audiência pública; proposta de debate sobre profissão de fisioterapeuta teve 10 mil apoiadores 

Renan promete interceder  
por aeronautas aposentados

Paim pede solução imediata 
para os beneficiários do AerusMoka, presidente da 

CAS, destaca o papel 
do Portal e-Cidadania 
na interação do Senado 
com a sociedade 

texto inclui engenharia, arquitetura 
e agronomia em carreiras de estado

Comissão aprova mil novos cargos 
de especialista em meio ambiente

Avança projeto que estimula criação 
de unidades de medicina legal 
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O Conselho de Transparência e Controle Social do Senado Federal, 
instituído por ato da atual Comissão Diretora, realizou ontem a 

segunda reunião ordinária para discutir, entre outros pontos, o regimento 
interno. No encontro decidiu-se pelo encaminhamento à Comissão 
Diretora de propostas formuladas pelo conselheiro Claudio Abramo, 
da entidade Transparência Brasil, que visam aperfeiçoar os modelos 
de disponibilização de informações por parte da Casa. Integrado por 
representantes do Senado e da sociedade, o conselho é presidido pelo 
secretário de Transparência, Carlos Mathias (C).
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OS SENADORES APROVA-
R AM por unanimidade a 
proposta de emenda constitu-
cional (PEC) que autoriza os 
médicos de carreira militar a 
trabalhar também no Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Segundo o presidente do 
Senado, Renan Calheiros, a 
votação foi sugerida por se-
nadores da base do governo e 
tem o objetivo de fortalecer o 
Programa Mais Médicos.

— Ontem, na reunião com os 
líderes, acertamos votar essa 
matéria para que o SUS possa 
utilizar médicos militares, que 
é uma reserva importante, e 
tenho a absoluta convicção de 
que ajudará na prestação de 
serviço à população— disse.

Pela PEC 122/2011, os pro-
fissionais de saúde do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica 
poderão acumular o cargo 

com funções na rede pública, 
em horários alternativos.

A expectativa do governo é 
de que 6 mil médicos da car-
reira militar sejam contratados 
por prefeituras e estados.

Para acelerar a aprovação da 
proposta, os senadores dispen-
saram o interstício previsto na 

Constituição para a aprovação 
de PECs, realizando os dois 
turnos de votação ontem.

O relator foi Eduardo lopes 
(PRB-RJ) — suplente do autor 
do projeto, o senador licencia-
do Marcelo Crivella (PRB-RJ).

— Um médico militar poderá 
atender a  população também 

em hospitais públicos da re-
gião. Teremos mais médicos 
na atenção básica e mais es-
pecialistas — afirmou.

A votação foi acompanha-
da pelo ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha. Vários 
parlamentares elogiaram a 
proposta, mas alguns, como 
José Agripino (DEM-RN), 
lembraram que a medida não 
soluciona os problemas da 
saúde pública.

A PEC ainda precisa passar 
por dois turnos de votação na 
Câmara. O governo tem inte-
resse em aprovar rapidamente 
a matéria, que complementa 
o Programa Mais Médicos, 
instituído pela MP 621/2013. 
A instalação da comissão 
mista que analisará essa MP 
foi adiada para a próxima 
terça-feira. (Com informações 
da Agência Brasil)
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Romero Jucá (PMDB-RR) 
disse que o médico militar 
“muitas vezes já atende co-
munidades indígenas sem 
ter remuneração e condições 
apropriadas”. Mozarildo Ca-
valcanti (PTB-RR) afirmou 
que a PEC “não força as 
pessoas a irem para lugares 
que elas não querem”. 

Também apoiaram a PEC 
Rodrigo Rollemberg (PSB-
DF), lúcia Vânia (PSDB-gO), 
Vanessa grazziotin (PCdoB-
AM), Antonio Carlos Valada-
res (PSB-SE), Waldemir Moka 
(PMDB-MS), Ana Amélia (PP-
RS), Eduardo Braga (PMDB-
AM), Wellington Dias (PT-PI), 
Paulo Davim (PV-RN), Inácio 
Arruda (PCdoB-CE), Ricardo 
Ferraço (PMDB-ES), Magno 
Malta (PR-ES), Vital do Rêgo 
(PMDB-PB), lídice da Mata 
(PSB-BA), Jorge Viana (PT-
AC), Anibal Diniz (PT-AC), 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA), 
Cristovam Buarque (PDT-
DF), Randolfe Rodrigues 
(PSOl-AP), gim (PTB-DF) 
e Sérgio Petecão (PSD-AC).

Para Mário Couto (PSDB-
PA), os problemas da saúde 
não serão resolvidos só com 
mais médicos. José Agripino 
(DEM-RN) disse que há uni-
dades de pronto atendimento 
fechadas no Rio grande do 
Norte porque as prefeituras 
não têm verbas.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, afirmou 
que a PEC é mais uma inicia-
tiva para melhorar a saúde.

O ministro da Saúde, Ale-
xandre Padilha, comemorou 
a aprovação da PEC 122/2011 
no Senado.

— Isso pode viabilizar um 
conjunto de médicos do 
Exército, da Marinha, da Aero-
náutica e outros médicos que 
trabalham em corporações 
militares dos estados para 
atender à população pelo 
SUS — disse.

O ministro explicou que a 

PEC pode autorizar o aprovei-
tamento também do corpo de 
bombeiros e da polícia militar 
nos estados. 

Os profissionais podem 
trabalhar em horários alter-
nativos e plantões de fim de 
semana, atendendo em postos 
de saúde e unidades de pronto 
atendimento (UPAs), por meio 
de contratos temporários 
com prefeituras ou governos 
estaduais.

— Há vários médicos da 
carreira militar que são es-
pecialistas. Então, pode ser 
uma oferta de radiologistas, 
ginecologistas, obstetras e 
médicos para tratamento do 
câncer — afirmou.

Padilha também desta-
cou que a medida atende 
principalmente as regiões 
de fronteira, a Amazônia e o 
interior do país, áreas em que 
há batalhões das três Forças.

O Plenário do Senado apro-
vou ontem o projeto que inclui 
os municípios goianos de Alto 
Paraíso de goiás, São João 
d’Aliança, gameleira de goiás, 
Cabeceira grande e Flores na 
Região Integrada de Desenvol-
vimento do Distrito Federal 
e Entorno (Ride). Foram 53 
votos favoráveis, 1 contrário 
e 2 abstenções. De autoria do 
senador Rodrigo Rollemberg 
(PSB-DF), o PlS 410/2012 
— Complementar vai agora 
para a análise da Câmara dos 
Deputados.

O direito de voto em trân-
sito em eleições estaduais e 
municipais pode se tornar lei. 
A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou ontem, em decisão 
terminativa, o PlS 130/2013, 
de Ruben Figueiró (PSDB-MS), 
que assegura a possibilidade. 
Se não houver recurso para vo-
tação pelo Plenário, a proposta 
será enviada para Câmara. 
Hoje, a lei permite que o eleitor 
vote fora do domicílio eleitoral 
nas eleições para presidente 
da República.

As empresas poderão deduzir em dobro as 
despesas com salários e encargos sociais 
de empregado a partir de 50 anos. É o que 
prevê o PLS 131/2013, de Eduardo Amorim 
(PSC-SE), aprovado pela Comissão de As-
suntos Sociais. Segundo o autor, os funcio-
nários mais experientes sofrem a exclusão 
do mercado de trabalho na época da vida 
em que mais necessitam de estabilidade.

O presidente do Senado, Re-
nan Calheiros, recebeu ontem 
o presidente da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), 
Robson Andrade, que pediu 
apoio ao projeto que regula-
menta o trabalho terceirizado. O 
Pl 4.330/2004 está na Câmara.

Andrade disse que a proposta 

vai dar segurança jurídica ao 
trabalhador e às empresas, já 
que hoje “a legislação é dúbia”.

— Somos a favor de uma 
legislação que regulamente a 
terceirização para não haver 
questionamento na Justiça. E 
que empresas e trabalhadores 
possam ser terceirizados.

Proposta, que agora vai para a Câmara, tem como objetivo garantir atendimento médico a moradores de regiões que não contam com profissionais da saúde

Senado aprova permissão para que 
médico militar atue também no SUS

Médica militar durante atendimento em Tabatinga, município do Amazonas

Para senadores, 
PEC fortalece rede 
pública de saúde

Proposta favorece população do interior, diz ministro

O ministro Alexandre Padilha (D) 
acompanha a votação no Senado

Presidente da CNI defende 
projeto sobre terceirização 

TEXTO BENEFICIA EMPRESA COM 
FUNCIONÁRIO MAIS VELHO

Comissão aceita voto 
em trânsito em eleição 
estadual e municipal

Aprovada inclusão de 
5 cidades goianas na 
região do entorno do DF

O Plenário aprovou um calendário especial 
de tramitação para a PEC 45/2009, que 
cria ouvidorias públicas em órgãos estatais 
— as atividades do sistema de controle 
interno da União, dos estados e dos mu-
nicípios contarão com controladoria, audi-
toria governamental, correição e ouvidoria. 
A intenção é ampliar os instrumentos de 
controle interno da gestão pública.

O Plenário aprovou o requerimento de 
Inácio Arruda (PCdoB-CE) e outros sena-
dores para que a PEC 17/2012, que regula 
a advocacia pública nos municípios, seja 
encaminhada novamente à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para nova 
discussão. A proposta garante a organiza-
ção do cargo em carreira e o ingresso por 
meio de concurso.

Auditores da Receita e poli-
ciais federais e rodoviários fe-
derais que trabalham em região 
de fronteira poderão ter direito 
a indenização, de acordo com 
o PlC 47/2013, aprovado on-
tem pelo Plenário. O projeto 
estabelece um mecanismo de 
compensação pecuniária que 
busca minimizar a evasão de 
servidores de regiões vitais 
para as políticas de segurança 
nacional. O trabalho nessas 
localidades dará ao servidor o 
direito de receber indenização 
de R$ 91 por dia de trabalho.

O Plenário aprovou ontem 
duas indicações dos líderes 
partidários para o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e o 
Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP) para o 
biênio 2013–2015. O consultor 
legislativo do Senado Fabiano 
Augusto Martins Silveira — in-
dicado para o CNJ — recebeu 
55 votos favoráveis e 6 contrá-
rios. O indicado para ocupar 
a vaga no CNMP, o advogado 
leonardo Henrique de Ca-
valcante Carvalho, recebeu 
50 votos a favor e 6 contrários.

PEC dAS OUVIdORIAS PúBLICAS 
gANHA TRAMITAçãO ESPECIAL

PROPOSTA SOBRE AdVOCACIA 
PúBLICA VOLTA PARA COMISSãO

Passa em Plenário 
gratificação para 
servidores da fronteira

Senadores acatam 
indicações dos líderes 
para o CnJ e o CnmP 

Senadores da oposição e da 
base protestaram contra a de-
cisão tomada em votação se-
creta pelo Plenário de rejeitar 
a recondução do procurador 
da República Wellington Ca-
bral Saraiva para o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). 
Pedro Taques (PDT-DF), por 

exemplo, disse que Cabral 
ocupou o cargo de conselheiro 
do CNMP por dois anos, sem 
haver irregularidade contra 
ele em seu mandato. Para ele, 
a decisão equivocada da Casa 
foi motivada por uma clara 
retaliação ao procurador-geral 
da República, Roberto gurgel.

Parlamentares protestam contra 
rejeição de indicado para o CNJ
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Indicada ao CNJ defende reprodução 
assistida para casais homossexuais

durante sabatina na Comissão de Justiça, juíza falou na preservação do direito à igualdade e afirmou que os casais homoafetivos têm de ser tratados como um casal qualquer

A JUízA PAUlISTA Deborah 
Ciocci, que possui doutorado 
em bioética e medicina legal, 
defende o direito dos casais 
homossexuais de ter filhos por 
meio da reprodução assistida. 
Ela argumenta que “o direito 
à procriação é um direito de 
todos e está garantido pela 
Constituição”. Esse foi um 
dos assuntos abordados por 
ela ontem, durante a sabatina 
que enfrentou na Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado (CCJ). 
Com 20 votos favoráveis e uma 
abstenção, a CCJ aprovou sua 
indicação ao Conselho Nacio-
nal de Justiça.

— Novas estruturas de 
convívio batem às portas dos 
tribunais. E temos de decidir 
sobre isso a partir das leis 
existentes e de parâmetros 
humanitários — ressaltou a 
juíza.

Questionada, após a sa-
batina, se a Justiça está na 
vanguarda da sociedade bra-
sileira ao reconhecer direitos 
aos homossexuais, Deborah 

afirmou que, na verdade, “a 
Justiça está simplesmente 
reconhecendo o direito cons-
titucional à igualdade”.

Conciliação
Outro assunto discutido pela 

indicada foi o uso da concilia-
ção como alternativa para a re-
solução de conflitos — medida 
que tem o apoio do Conselho 
Nacional de Justiça. A questão 
foi levantada pelo senador 
luiz Henrique (PMDB-SC), re-
lator da indicação de  Deborah. 

Ela declarou que, para a so-
lução de litígios, os métodos 
alternativos são melhores que 
a decisão  judicial.

— Pude ver isso muito cla-
ramente nas varas de família – 
frisou, citando sua experiência 
profissional.

A juíza destacou que, além 
de desafogar o Judiciário, a 
conciliação “é uma forma de se 
encontrar soluções por meio 
do diálogo e da paz”. 

O senador Pedro Taques 
(PDT-MT) perguntou a 

 Deborah qual é a posição 
dela sobre as varas especiali-
zadas. Taques questionou se 
a criação desse tipo de varas 
é uma solução viável quando 
há locais onde faltam condi-
ções mínimas para isso, como 
recursos humanos e físicos.

A juíza respondeu que não 
tem uma opinião definitiva 
sobre a questão, mas assinalou 
que “varas especializadas per-
mitem ao juiz se especializar 
em um assunto ao aprender 
mais sobre o tema”.

Vital do Rêgo preside sessão da CCJ em que a juíza Deborah Ciocci foi sabatinada; indicação segue agora para o Plenário

Proposta de regras 
de sabatinas entra 
na pauta do Plenário

O Projeto de Resolução 
do Senado (PRS) 8/2011, 
que trata das regras da sa-
batina de indicados pela 
Presidência da República 
para cargos em órgãos do 
governo federal, agências 
reguladoras e embaixadas, 
terá prioridade de votação 
no Plenário. O presidente 
do Senado, Renan Calhei-
ros, disse ontem ter pedido 
à Secretaria-geral da Mesa 
que a proposta seja incluída 
na pauta de votações.

Para o autor do projeto, 
senador Roberto Requião 
(PMDB-PR), é preciso aca-
bar com as sabatinas “mal 
instruídas e precárias”.

— Descobri que, em se-
tembro de 2011, a Presidên-
cia comunicou ao Plenário 
que a proposição seria 
encaminhada à comissão 
especial de reforma do Re-
gimento Interno do Senado. 
Ocorre que essa comissão 
simplesmente não existe. 
Não tem presidente, vice e 
relator. Meu projeto, apoiado 
pela unanimidade da CCJ, 
foi para o limbo — reclamou.

Mesa quer informações sobre acordos na área de inteligência
A Mesa do Senado decidiu 

ontem encaminhar pedido 
de informações ao ministro 
das Relações Exteriores, An-
tonio Patriota, sobre acordos 
de cooperação celebrados 
entre o Brasil e outros países 
nas áreas de inteligência, 
contrainteligência, combate 
ao terrorismo, narcotráfico e 

outros crimes transnacionais.
 O requerimento apresen-

tado por Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES), presidente da 
Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE), 
foi motivado pela revelação, 
em julho, de um esquema 
de espionagem feito pelo 
governo dos Estados Unidos. 

A  espionagem americana 
monitorou inclusive o Brasil, 
conforme reafirmou na terça-
-feira o jornalista glenn gre-
enwald, em audiência pública 
no Senado.

A Mesa aprovou ainda pe-
dido de informações apre-
sentado pelo líder do PSDB, 
Aloysio Nunes Ferreira (SP), 

sobre o valor dos restos a pagar 
do Orçamento da União nos 
últimos cinco anos. O reque-
rimento será encaminhado ao 
Ministério do Planejamento.

Também foi aprovada pela 
Mesa uma série de reque-
rimentos direcionados aos 
ministérios, requisitando in-
formações sobre o quantitativo 

de trabalhadores terceirizados 
em exercício. O pedido foi 
apresentado por Aécio Neves 
(PSDB-Mg).

Os integrantes da Mesa 
decidiram ainda suspender o 
pagamento de uma parcela da 
gratificação de desempenho 
para servidores efetivos e 
 comissionados da Casa.

Souza propõe menos 
burocracia para 
diminuir custo Brasil

Sérgio Souza (PMDB-PR) 
afirmou ontem que a so-
lução de grande parte dos 
problemas brasileiros está 
na redução do custo Brasil, 
o que só é possível com 
diminuição da burocracia 
e otimização dos modais de 
transporte.

O senador destacou audi-
ência realizada ontem pela 
Comissão de Infraestrutura 
(CI) sobre a modernização 
da legislação mineral. Se-
gundo Souza, os convidados 
afirmaram que uma licen-
ça ambiental demora dez 
anos. Para ele, diminuir a 
burocracia significa reduzir 
as dificuldades que são 
colocadas nos processos e, 
consequentemente, dimi-
nuir a corrupção.

— A corrupção está dire-
tamente ligada à burocracia 
excessiva — observou.

Regime de contratações 
para a Copa impede
fiscalização, diz Couto 

Na avaliação 
de Mário Couto 
(PSDB-PA), o 
Congresso não 
pode fiscalizar 
os gastos do 
Executivo com 
a Copa do Mundo por causa do 
Regime Diferenciado de Con-
tratações (RDC). Aprovado em 
2011, o RDC prevê regras mais 
flexíveis para contratações e 
compras relativas ao evento.

— Nós estamos proibidos 
de fiscalizar, Brasil. Será que o 
povo brasileiro quer um gover-
no deste tipo? — questionou.

O senador criticou os gastos 
com a construção de estádios. 
Enquanto isso, disse, a saúde 
do Brasil é prejudicada. O par-
lamentar também lamentou a 
situação da educação. Para ele, 
o governo da presidente Dilma 
Rousseff “abandonou a pátria” 
e “implantou a corrupção” 
definitivamente no país.

nos 7 anos da Lei maria 
da Penha, Ana Rita 
pede votação de ajustes

No dia em 
que a lei Maria 
da Penha (lei 
11.340/2006) 
fez sete anos, 
Ana Rita (PT-
ES) defendeu  
ontem a aprovação de projetos 
de lei apresentados pela CPI 
da Violência Contra a Mulher.

Relatora da comissão, ela 
afirmou que as mudanças tor-
narão a lei mais eficaz na pre-
venção da violência doméstica 
contra mulheres. Uma delas 
estabelece que o juiz deve se 
manifestar sobre as medidas 
protetivas mesmo depois da 
condenação. Outra determina 
que juiz e Ministério Público 
sejam comunicados em até 24 
horas sobre encaminhamento 
da vítima de violência às casas 
de abrigo para que possam 
decidir de imediato sobre 
a necessidade de medidas 
protetivas contra o agressor.

Alvaro Dias critica 
repasse de dados de 
eleitores a empresa

Alvaro Dias 
( P S D B - P R ) 
m a n i f e s t o u 
i n d i g n a ç ã o 
com o acordo 
prevendo o re-
passe de dados  
cadastrais de 141 milhões de 
eleitores pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) para a 
empresa Serasa Experian.

O senador lembrou que a 
empresa gerencia um banco 
de dados sobre a situação de 
crédito dos cidadãos, consul-
tado pelo comércio antes de 
oferecer crédito a um cliente.

Segundo ele, a presidente do 
TSE, Cármen lúcia, afirmou 
não ter havido determinação 
da Presidência para o acordo e 
que recomendou a suspensão.

— Seria bisbilhotagem ofi-
cial: a vida de eleitores devas-
sada por meio de informações 
indevidamente fornecidas 
— concluiu Alvaro.

Collor cobra diálogo 
contra crise de 
governabilidade

F e r n a n d o 
Collor (PTB-
Al) avaliou ne-
gativamente o 
ambiente po-
lítico e cobrou 
maior diálogo 
do Congresso com o Poder 
Executivo para responder às 
demandas da população nas 
ruas. Ele vê esgotamento do 
sistema de “presidencialismo 
de coalizão”, que considera 
uma aberração brasileira.

— As causas de um possível 
estado de não governabilida-
de estão diretamente ligadas 
ao sistema presidencial, mas 
ainda ao modelo de coalizão 
baseada numa ampla, mas 
não tão sólida, base de apoio.

Ele defendeu a adoção do 
parlamentarismo e propôs 
a convocação do Conselho 
da República para refletir e 
debater o momento que o 
Brasil vive.
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